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PARECER CONJUNTO Nº 1693/2021 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE 

FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PROJETO DE LEI Nº 0638/2021. 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eli Côrrea, que dispõe sobre 

a substituição do pictograma de sinalização indicativo de vagas, assentos, filas e outros 

serviços prioritários para a pessoa idosa. 

 

De acordo com o projeto, as novas placas deverão conter apenas a imagem de uma 

pessoa ereta com a sinalização 60+, sendo substituído o pictograma atual, representado 

por uma pessoa curvada de bengala. 

 

Em sua essência o projeto versa sobre a prestação de informações de interesse público 

e, sob o aspecto jurídico, encontra condições de prosseguimento. 

 

Com efeito, no que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 

37, caput da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a 

qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 

Cidadãos. 

 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 

compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com 

idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal expressão que, 

segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, 

Salvador: Juspodivm, 2008, p.841) representa não aquele interesse exclusivo do 

Município, mas seu interesse predominante, que o afeta de modo mais direto e imediato. 

 

Daí porque a Constituição Federal, em seu art. 230, expressamente dispõe acerca do 

dever do Estado, da família e da sociedade de colaborarem para o amparo aos idosos, 

nos seguintes termos: 

 

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de 

amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na 
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comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e 

garantindo-lhes o direito à vida. 

 

No mesmo sentido, a nossa Lei Orgânica, em seu art. 225, prevê a proteção da 

dignidade e do bem estar dos idosos, estabelecendo como dever do Município 

assegurar a integração dos idosos na comunidade. 

 

Outrossim, o projeto encontra respaldo na Lei Federal n° 10.741, de 1° de outubro de 

2003 (Estatuto do Idoso), que assegura aos os idosos diversos direitos relacionados à 

convivência comunitária, tais como o direito de se locomover em segurança, como se 

depreende dos artigos colacionados: 

 

 Art. 9º É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à 

vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que 

permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade. 

 

Art. 10 É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa 

idosa a liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e 

sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na 

Constituição e nas leis. 

 

        § 1º O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes 

aspectos: 

 

        I – faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 

comunitários, ressalvadas as restrições legais; 

 

Importante frisar, ainda, que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no 

que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e 

serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – esta reservada 

em nosso ordenamento ao Poder Executivo (STF, Tema 917 de Repercussão Geral).  

 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 

da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.  

 

Quanto ao mérito, as Comissões entendem ser inegável o interesse público da proposta, 

razão pela qual se manifestam 
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FAVORAVELMENTE. 

 

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 

opor, 

 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.  

 

Sala das Comissões Reunidas, 

 

 

M
at

ér
ia

 P
AR

 1
69

3/
20

21
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 D

AN
IE

L 
AN

NE
NB

ER
G

 e
m

 0
1/

02
/2

02
2 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

63
8/

20
21

 p
or

 M
ar

íli
a 

M
ay

um
i K

ot
ak

i R
ol

em
be

rg
 L

es
sa

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

48
48

7.

autuado por Marília Mayumi Kotaki Rolemberg Lessa em 01/02/2022 12:12:15.

 fls. 13


